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Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Ponto de situação da concessão do Castelo de Vila Nova de Cerveira, no âmbito
do Programa Revive

Destinatário:Ministro da Economia e da Coesão Territorial

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

O Castelo de Vila Nova de Cerveira, no distrito de Viana do Castelo, constitui um dos mais notáveis
testemunhos da arquitetura militar do Noroeste português, cujas origens remontam ao século XIII.

Tendo sido mandado erguer por D. Dinis, é um castelo gótico de planta oval, com oito torres
quadrangulares, posteriormente reforçado, no século XVII, por uma fortaleza abaluartada à Vauban,
integrando o dispositivo defensivo da raia minhota a par das praças de Viana, Caminha, Valença e
Monção.

É de salientar que o Castelo de Vila Nova de Cerveira se encontra classificado como Imóvel de
Interesse Público, pelo Decreto n.º 735/74, de 21 de dezembro.

No seu interior funcionou, entre 1982 e o final de 2008, uma unidade da rede Pousadas de Portugal,
a Pousada D. Dinis, integrada no grupo das Pousadas Históricas e explorada, à data, pelo grupo
Pestana, que a encerrou a pretexto de obras de reabilitação.

Desde então, o Castelo de Vila Nova de Cerveira permaneceu encerrado, tendo os sucessivos
executivos municipais procurado, sem êxito duradouro, travar a sua degradação.

Foi neste contexto que, no final de 2019, ao abrigo do Programa Revive, destinado à recuperação de
património público devoluto através da sua exploração turística, o Turismo de Portugal, I.P.
concessionou o Castelo de Vila Nova de Cerveira à empresa Revergogi, sendo o respetivo promotor,
Eurico da Fonseca, igualmente responsável pelo projeto do Palácio de São Bento da Vitória, no Porto.

O contrato de concessão do Castelo de Vila Nova de Cerveira, assinado em 6 de dezembro de 2019,
foi celebrado por um período de 50 anos e previa a instalação e exploração de um estabelecimento
hoteleiro de, no mínimo, quatro estrelas, dotado de 41 quartos, restaurante e ginásio, com um
investimento total estimado em cerca de três milhões de euros.
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A própria Secretaria de Estado do Turismo chegou a anunciar, em outubro de 2019, a reabertura do
imóvel, já como hotel, em 2021.

Não obstante, sucede que, decorridos quase sete anos sobre a assinatura do contrato, a obra nunca
chegou a arrancar.

Ora, o contrato originário concedia ao investidor um prazo de dois anos para iniciar a intervenção,
prazo que veio a ser sucessivamente dilatado.

Na verdade, e desde logo, foi assinado um aditamento ao contrato de concessão, para prorrogação
do prazo contratual, em 10 de janeiro de 2022, passando a prever-se o início da exploração até 19 de
março de 2026.

Ulteriormente, em 2023, o Estado terá concedido nova prorrogação, alegadamente por mais três
anos, invocando-se a obstrução do licenciamento por parte da autarquia, sendo de notar que a obra
foi licenciada pela Câmara em maio de 2023 e o respetivo alvará emitido apenas em agosto de 2024.

Com efeito, sobre este processo pende um litígio persistente entre o concessionário e a Câmara
Municipal de Vila Nova de Cerveira, posto que o executivo municipal, de maioria socialista e liderado
por Rui Teixeira, manifestou, desde as eleições de 2021, oposição à instalação do hotel, declarando
não desejar, de todo, que o “ex-líbris” daquele concelho venha a ser transformado em unidade
hoteleira e anunciando a intenção de reverter a concessão.

De facto, a autarquia acusa o concessionário de não cumprir o contrato e de não cuidar do
património; o promotor, por seu turno, imputa ao município a responsabilidade pela obstrução do
licenciamento e pela própria degradação do imóvel.

O diferendo em apreço viria a escalar ao ponto de, em outubro de 2024, a Câmara Municipal ter
apresentado queixa-crime contra o concessionário por dano qualificado no património, anunciando
ainda a intenção de instaurar novo processo judicial para sindicar a forma como a concessão foi
outorgada.

Pese embora este quadro assim descrito, o Ministério da Economia e da Coesão Territorial, sob cuja
tutela funciona o Turismo de Portugal, I.P., veio confirmar, em maio de 2026, que “[...] o contrato de
concessão se encontra válido, mantendo o concessionário o interesse no desenvolvimento do projeto
e consequente reabilitação do imóvel [...].”

Permanece, porém, por esclarecer o essencial, pois um interesse reiteradamente afirmado, mas
nunca traduzido em obra ao longo de sete anos, equivale, na prática, à imobilização de um bem
culturalmente classificado e protegido por lei.

O que está verdadeiramente em causa é a credibilidade de um instrumento de política pública, o
Programa Revive, e a capacidade do Estado para fazer cumprir os contratos que celebra.

Cumpre considerar que um Imóvel de Interesse Público com mais de setecentos anos de história,
propriedade do Estado português, se encontra, na atualidade, encerrado, em degradação e refém de
um litígio, enquanto a Administração se limita a constatar a validade formal de um contrato cujo
verdadeiro objeto, a recuperação efetiva do imóvel, nunca foi cumprido.

A população de Vila Nova de Cerveira tem o legítimo direito de conhecer o destino de um dos mais
importantes símbolos patrimoniais e identitários do seu concelho, impondo-se, pois, ao Parlamento



exercer a função de escrutínio que constitucionalmente lhe compete.

Assim, perante esta realidade, e ao abrigo das disposições conjugadas da alínea d) do artigo 156.º da
Constituição da República Portuguesa, do artigo 4.º, n.º 1, alínea d), e do n.º 3 do artigo 229.º, que
fixa em 30 dias o prazo máximo de resposta, ambos do Regimento da Assembleia da República, os
Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA abaixo-assinados vêm, por este meio, solicitar a Vossa
Excelência que remeta ao Governo, através do Senhor Ministro da Economia e da Coesão Territorial,
as seguintes perguntas:

1. Qual é o estado atual da concessão do Castelo de Vila Nova de Cerveira, celebrado no quadro
do Programa Revive?

2. O contrato de concessão do Castelo de Vila Nova de Cerveira, assinado em 6 de dezembro de
2019, mantém-se plenamente em vigor?

3. Em que fase de execução se encontra, em concreto, o projeto de reconversão do imóvel em
apreço em unidade hoteleira?

4. Encontram-se, já, aprovados, no momento presente todos os projetos e emitido todo o
licenciamento necessário ao início da intervenção, incluindo o respetivo alvará de
construção?

5. Considerando que o aditamento ao contrato de concessão, de 2022, fixava o início da
exploração até 19 de março de 2026, prazo manifestamente já decorrido, pergunta-se se
existe, neste momento, uma calendarização atualizada, com datas certas, para o início das
obras e para a entrada em funcionamento da unidade prevista?

6. Pergunta-se quantas prorrogações de prazo foram concedidas desde a assinatura do contrato
de concessão, em que datas, e com que fundamentos concretos?

7. O Estado entende, enquanto concedente, através da Estamo – Participações Imobiliárias, S.A.,
que o concessionário tem vindo a cumprir cabalmente as obrigações contratuais a que se
vinculou, designadamente as alusivas aos prazos de execução e à conservação do imóvel?

8. Tendo decorrido cerca de sete anos sem que uma única intervenção material tenha sido
realizada, o Estado ponderou lançar mão de alguns mecanismos de fiscalização,
sancionatórios ou de resolução por incumprimento?

9. Que avaliação é que o Governo faz do atual estado de conservação do imóvel?
10. Que medidas concretas é que o Governo prevê implementar a fim de travar a sua

degradação, independentemente do desfecho do diferendo com a autarquia de Vila Nova de
Cerveira?

11. Considerando que a Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira apresentou uma queixa-
crime contra o concessionário por dano qualificado no património, que diligências é que
foram adotadas pelo Governo na sequência desse facto, a fim de apurar os mesmos danos?

12. O Governo ponderou, ou encontra-se a analisar, alguma revisão das condições da concessão
ou a eventual reversão da instalação do hotel no imóvel em apreço, atenta a posição
publicamente manifestada pela Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira?

13. Que garantias é que o Governo pode dar à população de Vila Nova de Cerveira quanto ao
futuro do Castelo de Vila Nova de Cerveira e à salvaguarda efetiva deste bem cultural,
evitando que um imóvel classificado permaneça indefinidamente encerrado e ao abandono?

Palácio de São Bento, 11 de Junho de 2026
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Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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